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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Os embargos de declaração só devem ser acolhidos quando se observa no julgado obscuridade, omissão ou contradição interna, situações inexistentes no caso apreciado. 
2. Em verdade, a parte embargante deseja revolver o mérito, sem apontar qualquer vício que enseje o acolhimento dos embargos opostos.
3. Conforme assentado pela jurisprudência, a contradição que enseja os embargos de declaração é apenas a interna, aquela que se verifica entre as proposições e conclusões do próprio julgado, não sendo este o instrumento processual adequado para a correção de eventual error in judicando ou para o reexame de provas. Neste sentido: STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 1.191.316/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 10/5/2013; TRF1 - JUIZ FEDERAL LINO OSVALDO SERRA SOUSA SEGUNDO, 7ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:10/01/2014 PAGINA:557). Além disso, a cognição deve se ater as pretensões apresentadas à Corte pelo recurso e contrarrazões, e o julgado recorrido as examinou adequadamente.
4. Embargos rejeitados.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
Salvador/BA, 01 de junho de 2018.
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